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LEI Nº 5048, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2003 
P. 31516/03  Institui a Semana Municipal de Reciclagem do Lixo e dá outras providências. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
 Art. 1º -  Fica instituída a Semana Municipal de Reciclagem do Lixo, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês de 
setembro de cada ano. 
 Art. 2º - A Semana Municipal de Reciclagem do Lixo, tem por objetivo sensibilizar a comunidade sobre a necessidade da reciclagem 
dos materiais reutilizáveis e recicláveis, visando a conservação do meio ambiente e contribuindo para geração de trabalho e renda à  população 
carente, através de procedimentos informativos educativos e organizativos. 
 Art. 3º - Esta Semana será comemorada com destaque e amplamente divulgada, ficando autorizado o Poder Público Municipal, a 
estabelecer e organizar, nessa data, calendários de atividades a serem desenvolvidas durante a semana. 
 Parágrafo Único - As entidades que trabalham com reciclagem do resíduo urbano, através de seus representantes, serão convidadas a 
participar da definição dos procedimentos informativos, educativos e organizativos relativos à  semana. 
 Art. 4º - A Semana Municipal de Reciclagem do Lixo, será incluída no calendário oficial do Município de Bauru e realizada 
anualmente. 
 Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 03 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

SÉRGIO RICARDO LOSNAK - Respondendo pela Secretaria de Cultura 
LUIZ ANTONIO DA SILVA PIRES - Respondendo pela Secretaria do Meio Ambiente 

Projeto de iniciativa do Vereador  LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA – PTB 
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento  de Comunicação e Documentação 
LEI Nº 5050, DE 04 DE NOVEMBRO  DE 2003 



P. 31245/03 Dispõe sobre a oficialização da Canção para Bauru “Salve Bauru”. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
 Art.   1º   - Fica oficializado a Canção para Bauru “Salve Bauru”, música e letra de autoria do Maestro Edevard Viotto (Badê) e José 
Luiz Lindo de Castilho (Jotha Luiz). 
 Parágrafo único -A Canção para Bauru “Salve Bauru”, oficializada por esta lei, deverá ser cantada em todas as festas e eventos oficiais 
do Município e nos estabelecimentos de ensino da rede municipal. 
 Art.   2º   - Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar despesas com a impressão da letra e música, para distribuí-las, conforme 
permissão dos autores, cujas despesas serão suportadas por verbas do orçamento, suplementadas, se necessário. 
 Art.   3º   - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 04 de novembro de 2003  

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

SÉRGIO RICARDO LOSNAK - Respondendo pela Secretaria de Cultura 
Projeto de iniciativa do Vereador  JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES – S/PARTIDO 
Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento 
de Comunicação e Documentação 

  
  

LEI Nº 5051, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2003 
Cria o Conselho Municipal da Comunidade Negra e dá outras providências. 

             O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
 Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal da Comunidade Negra, com as seguintes atribuições: 
I- propor diretrizes e promover, em todos os níveis da Administração direta e indireta, atividades que visem a defesa dos direitos da comunidade 
negra, a eliminação de discriminações e desigualdades que a atinjam, bem como a sua plena inserção na vida sócio-econômica e político-cultural;
II- assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração e execução de programas de Governo, no âmbito municipal, 
em questões relativas à  comunidade negra com o objetivo de defender seus direitos e interesses; 
III- sugerir diretrizes e programas aos governos federal e estadual relativos à  comunidade negra; 
IV- desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos à  problemática da comunidade negra; 
V- sugerir ao Prefeito e à Câmara Municipal de Bauru a elaboração de projetos de lei que visem assegurar os direitos da comunidade negra e a 
evitar disposições discriminatórias; 
VI- fiscalizar e adotar providências para cumprimento da legislação atinente aos direitos da comunidade negra; 
VII- desenvolver projetos próprios que promovam a participação da comunidade negra em todos os níveis de atividades; 
VIII- estudar problemas e receber sugestões da sociedade relacionados à matéria de sua competência; 
IX- elaborar seu regimento interno. 
 Parágrafo Único - O regimento a que se refere o inciso IX deste artigo deverá ser elaborado pelo Conselho, no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da posse do Conselho aludido no artigo seguinte e aprovado por Decreto do Executivo. 
 Art. 2º -O Conselho Municipal da Comunidade Negra será composto de 20 membros designados pelo Prefeito, sendo: 
I- 15 (quinze) representantes da sociedade civil local; 
II- 05 (cinco) representantes do Poder Público de Bauru. 
 Parágrafo Único - A designação dos Conselheiros de que trata o inciso I deste artigo deverá considerar nomes de pessoas ou entidades, 
órgão não-governamental (ONG) e movimento negro. 
 Art. 3º - As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, mas consideradas como serviço público relevante prestado ao 
Município. 
 Art. 4º - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução uma única vez. 
 Art. 5º - O Conselho elegerá um Presidente, que presidirá também sua Comissão Executiva, composta de cinco membros, escolhidos 
pelos Conselheiros entre seus pares e designados pelo Prefeito, através de Decreto publicado na Imprensa Oficial do Município. 
Parágrafo Único - O Presidente do Conselho designará, entre seus pares, um Secretário-Executivo. 
 Art. 6º -O Conselho reunir-se-á nas dependências da Secretaria Municipal de Cultura. 
 Art. 7º -A designação e a posse do Conselho Municipal da Comunidade Negra deverão ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta Lei. 
 Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 Bauru, 7 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura na mesma data.  
ROBENILSON DE OLIVEIRA  - Diretor do Departamento de Comunicação e Documentação 

  



DECRETOS 
DECRETO Nº 9614, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2003 

P. 31291/03  Declara de Utilidade Pública, para fins de Desapropriação, o imóvel pertencente a URIAS CARLOS MANDELLI 
E OUTROS. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, com suporte no inciso IV do artigo 51 da 
LOMB, combinado com o artigo 5º, letra “i” do Decreto-Lei Federal nº 3365, de 21 de junho de 1941 e suas ulteriores alterações, 
mais o que consta no Processo Administrativo nº 31291/03. 

D E C R E T A 
 Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública, para fins de Desapropriação a ser promovida pela Prefeitura Municipal de 
Bauru, por via amigável ou judicial, do imóvel a seguir descrito: 
O perímetro do terreno tem início no ponto “X5”, localizado no alinhamento da rua Engº. Alpheu José Ribas Sampaio, distante 
13,53 metros do alinhamento da Alameda Otávio Pinheiro Brisola, daí segue 13,53 metros pelo alinhamento da rua Engº. Alpheu 
José Ribas Sampaio até o ponto “II”; daí deflete à  direita e segue 46,05 metros pelo alinhamento da Alameda Otávio Pinheiro 
Brisola até o ponto “III”; daí deflete à  direita e segue 44,32 metros em linha reta até o ponto “XI”; daí deflete à  direita e segue 
30,00 metros confrontando com área remanescente em linha reta até o ponto “X2”; daí segue em curva à  esquerda confrontando 
com área remanescente com 12,93 metros de desenvolvimento com 8,00 metros de raio até o ponto “X3”; daí segue 26,00 metros 
confrontando com área remanescente em linha reta até o ponto “X4”; daí segue em curva à  esquerda confrontando com área 
remanescente 10,64 metros de desenvolvimento com 9,10 metros de raio até o ponto “X5”; ponto de início do perímetro que 
encerra com uma área de 486,04 metros quadrados.  
O terreno descrito consta pertencer a URIAS CARLOS MANDELLI, conforme Matrícula nº 73.525 do 1º Cartório de Registro de 
Imóveis e Anexos de Bauru. 
 Art. 2º - A área descrita no artigo anterior destina-se à  abertura da Alameda Otávio Pinheiro Brisola, entre a rua Engº. 
Alpheu José Ribas Sampaio e rua Felício Soubhie. 
 Art. 3º - Fica o Poder Público autorizado a invocar o caráter de urgência em processo judicial, para fins do disposto no 
artigo 15 do Decreto-Lei Federal nº 3365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal nº 2786, de 21  de maio de 1956. 
 Art. 4º - As despesas com a execução do presente Decreto correrão por conta dos recursos próprios orçamentários da 
Prefeitura Municipal de Bauru. 
 Art. 5º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 03 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

MARIA HELENA CARVALHO RIGITANO - Respondendo pela  
Secretaria de Planejamento 

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de  

Comunicação e Documentação 
DECRETO Nº 9616, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2003 

P.701/00  AP. 25383/01 Permite ao servidor público municipal PAULO ROBERTO SILVA o uso de um imóvel de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Bauru. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, 

DECRETA 
 Art. 1º - Fica permitido ao servidor público municipal PAULO ROBERTO SILVA o uso de um imóvel de propriedade da 
Prefeitura Municipal, localizado na Colônia do Almoxarifado Central – Casa 22, Bairro Redentor, Bauru/SP. 
 Art. 2º - Do termo de permissão deverão constar, dentre outras condições, obrigatoriamente as seguintes: 
a) prazo determinado de 2 (dois) anos para o uso, podendo ser rescindido o termo de permissão antes desse prazo, conforme conveniência 
da Administração; 
b) utilização do imóvel com a exclusiva finalidade de moradia do permissionário e de seus familiares; 
c) devolução do imóvel por desvio de finalidade ou interesse do Município 30 (trinta) dias após notificado o permissionário; 
d) manutenção, guarda e conservação do imóvel por parte do permissionário, o qual assumirá a responsabilidade por todos os fatos 
decorrentes do uso; 
e) toda e qualquer edificação ou benfeitoria a ser introduzida no imóvel será de exclusiva responsabilidade do permissionário e não poderá 



ser objeto de indenização por parte do Município quando da devolução do imóvel; 
f) onerosidade da permissão. 
 Art. 3º -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 4 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

JOSÉ ANGELO PADOVAN - Secretário da Administração 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de  
Comunicação e Documentação 

  
DECRETO Nº 9617, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2003  
P. 27533/02  Regulamenta a cobrança de contribuição de melhorias previstas nas Leis nºs 2444/84, 
4456/99 e 4557/00. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 51 da 
Lei Orgânica do Município de Bauru, e considerando o disposto no parágrafo único do art. 5 do Código 
Tributário do Município: 

D E C R E T A 
 Art.   1º   - A Contribuição de Melhorias referente à s obras de pavimentação asfáltica e colocação de guia e sarjeta 
executada pela Administração ou sob o regime de empreitada será lançada na forma prevista no presente decreto. 
 Art.   2º   - Para cobrança da contribuição de melhorias dos proprietários e contribuintes de imóveis beneficiados, a 
Secretaria de Obras deverá encaminhar pedido à  Secretaria de Economia e Finanças onde constem as ruas e imóveis onde foram 
executados os serviços e suas respectivas testadas, como também o valor do custo por metro linear de guia e sarjeta e por metro 
quadrado de pavimentação. 
 Art.   3º   - O custo da obra terá a sua expressão monetária atualizada à  época do lançamento mediante a aplicação dos 
índices fixados para os tributos municipais. 
 Art.   4º   - O lançamento da Contribuição de Melhorias será efetuado: 
I - Para valores até R$ 300,00 (trezentos reais) em 06 (seis) parcelas; 
II – Para valores entre R$ 300,00 (trezentos reais) e R$ 800,00 (oitocentos reais) em 12 (doze) parcelas; 
III – Para valores acima de R$ 800,00 (oitocentos reais) em 18 (dezoito) parcelas. 
 §     1º     - As parcelas de que tratam este artigo terão vencimentos mensais e consecutivos e serão atualizadas 
monetariamente na forma prevista para os demais tributos municipais. 
 §     2º     - Independentemente das condições dos incisos I, II e III, fica assegurado ao contribuinte o direito ao 
parcelamento em até 24 (vinte e quatro) meses, mediante requerimento a ser efetuado até o vencimento da 1ª parcela, com a 
anuência de representante da Secretaria de Economia e Finanças, e desde que não importe em parcelas inferiores a R$ 20,00 (vinte 
reais). 
 Art.   5º   - A Contribuição de Melhorias será lançada em nome do sujeito passivo, com base nos dados constantes do 
Cadastro Imobiliário Fiscal, aplicando-se, no que couber, as normas estabelecidas para o Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana. 
 § 1º - O sujeito passivo será notificado do lançamento da Contribuição de Melhorias pela entrega do aviso no endereço de 
notificação para esse fim indicado para efeito de lançamento de IPTU. 
 § 2º - Não sendo possível concluir a notificação na forma prevista no parágrafo anterior, será essa efetivada pela 
publicação no Diário Oficial do Município. 
 Art. 6º - A falta de pagamento na data fixada acarreta a incidência de atualização monetária, juros e multa na forma 
prevista em lei. 
 Art. 7º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 4 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

RAUL GOMES DUARTE NETO - Secretário de Economia e Finanças 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de Comunicação e Documentação 



  

PROJETOS 
  



PROJETO     DE     LEI     Nº      92/03  
P. 28.907/03 Autoriza a Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
FUNPREV -, a efetuar Alienação de Bem Móvel ao Departamento de Água e Esgoto - DAE. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51, da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
 Art. 1º - Fica autorizada a Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de 
Bauru - FUNPREV, a efetuar a alienação de bem patrimonial permanente ocioso, consistente em um veículo 
Camioneta Marca GM - S10 e Acessórios, pertencente ao patrimônio da entidade fundacional, descrito no Anexo I 
desta lei, ao Departamento de Água e Esgoto - DAE. 

 Art. 2º - A alienação será realizada com dispensa de licitação, nos termos do que estabelece a letra “f” 
do inciso II do art. 17 da Lei Federal nº 8666/93 c/c § 4º do art. 6º do Decreto Municipal nº 9062/01, mediante 
avaliação. 

 Art. 3º - Fica desafetado o bem móvel descrito no artigo 1° que passa a integrar o patrimônio disponí
da Administração. 

 Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 Bauru,... 
  

ANEXO I 
RELAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

MARCA GM  
MODELO S10  
ESPÉCIE CAR/CAMIONETA  
TIPO CARROCERIA ABERTA  
ANO FABRICAÇÃO 1995 
ANO  MODELO 1996 
CAPACIDADE 8T  
POTÊNCIA 2.200 cc  
CATEGORIA OFICIAL  
COR BRANCA  
COMBUSTÍVEL GASOLINA  
PLACAS BPY-9730  
CHASI 9BG124ARTSC904093  
RENAVAM 641457235  
PATRIMÔNIO 301  
ACESSÓRIO RÁDIO TOCAFITAS MARCA SONY PATRIMÔNIO 306  
AVALIAÇÃO TOTAL-FLS. 47  
do Processo Adm. nº  159/03 em 29/07/2003    R$ 12.274.50  
  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
03, novembro, 03 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores: 
  Tenho a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o Projeto de Lei que, uma 
vez aprovado, autoriza a Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
FUNPREV-, a efetuar a alienação de um veículo GM/S10, bem material permanente pertencente ao seu patrimônio, 
para o Departamento de Água e Esgoto – DAE -, com dispensa de licitação. 
  Tal providência está sendo tomada diante do fato de que referido bem foi inicialmente adquirido pela 
extinta entidade autárquica SEPREM passando por força do art. 159 da Lei Municipal nº 4830/02 a compor o 



patrimônio da FUNPREV. 
  Ocorre que o veículo em apreço, por se destinar a efetuar transporte de materiais, tem sido nesta 
condição utilizado de forma esporádica, e eventualmente na falta de outro veículo, no transporte de pessoas. 
  Dada a característica de ociosidade, definido pela letra “a” do inciso V do art. 2º do Decreto Municipal 
n. 9062/2001, como aquele bem que, embora em perfeitas condições de uso, não está sendo aproveitado, justifica
plenamente a necessidade de sua alienação. 
  A Fundação, através de sua Administração, notadamente com autorização do Conselho Curador, 
estabeleceu que em virtude do bem ter sido adquirido com recursos de contribuições dos servidores públicos, a sua 
alienação deveria ser realizada não mediante permuta ou doação, mas mediante venda. 
  Após consulta realizada junto ao Departamento de Água e Esgoto – DAE -, Administração Direta, 
EMDURB e também a COHAB, somente o DAE demonstrou interesse na aquisição do bem através de compra, 
conforme ilustram as manifestações contidas no Processo Administrativo nº 28907/03. 
  Como é cediço, a alienação de bem móvel depende, como regra, de avaliação prévia e licitação, 
dispensada esta nos casos expressamente previstos na Lei Federal nº 8666/93. 
  A própria Lei Federal nº 8666/93 autoriza, no caso em pauta, a dispensa de licitação na alínea “f”, do 
inciso II, do seu artigo 17, desde que cumpridos os seguintes requisitos: a) atenda ao interesse público; b) avaliação 
prévia; c) a venda deverá se dar entre órgãos ou entidades da Administração Pública. 
  No caso em tela, todos os requisitos legais foram atendidos, tendo em vista que o interesse público foi 
devidamente justificado no processo administrativo nº 28907/03, a avaliação prévia também foi realizada, fls. 47, e 
cuida-se da venda de um veículo de uma Fundação Pública para uma Autarquia, portanto, entre entidades da 
Administração Pública Indireta. 
  Assim, como não existe nenhum óbice legal à alienação do bem móvel em pauta, espero contar com o 
apoio dessa Egrégia Casa na aprovação do projeto anexo, reiterando protestos de consideração e apreço. 

NILSON COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

PROJETO  DE  LEI  Nº  94/03 
P. 31751/02  Altera o artigo 1º da Lei nº 5011, de 16 de setembro de 2002.  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
 Art.1º -  Fica o Poder Executivo autorizado a ceder o uso a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - 4ª CIA PM, dos imóveis  contendo as seguintes descrições: 
a) Setor 03, Quadra 1781, Lote 01 – Vila Perroca 
(sob o Viaduto 23 de Maio) 
 “Terreno de formato irregular, situado na Vila Perroca, nesta cidade de Bauru, com as seguintes medidas e 
confrontações: começa no ponto 1, cravado no alinhamento da Rua Joaquim Fidelis, Quarteirão 1, lado par, deste segue 
na distância de 15,06 metros pelo citado alinhamento até o ponto 2, daí deflete à direita e segue na distância de 11,31 
metros até o ponto 3, e confrontando nesta linha com a alça de acesso para pedestres para a Avenida Duque de Caxias, 
daí deflete à direita e segue na distância de 4,30 metros até o ponto 4, daí deflete à esquerda e segue na distância de 
1,12 metro até o ponto 5, daídeflete à direita e segue 9,00 metros até o ponto 6, daí deflete à direita e segue na distância 
de 3,30 metros até o ponto 7, e dividindo do ponto 3 ao ponto 7, com parte deste mesmo lote (caixão perdido), daí com 
deflexão à direita segue na distância de 15,20 metros até o ponto 8, e dividindo nesta linha com a alça de acesso à 
Avenida Duque de Caxias, daí segue em curva à direita com o raio de 2,50 metros e desenvolvimento de 1,57 metros 
até o ponto 1, onde teve início a  presente descrição, encerrando uma área de 230,48 metros quadrados.” (NR) 
b) Setor 03, Quadra 1781, Lote 02 – Vila Perroca 
(sob o Viaduto 23 de Maio) 
 “Terreno de formato irregular, situado na Vila Perroca, nesta cidade de Bauru, com as seguintes medidas e 
confrontações: começa no ponto 1, cravado no alinhamento da Rua Joaquim Fidelis, Quarteirão 1, lado ímpar, daí 
segue em curva à esquerda com desenvolvimento de 3,41 metros até o ponto 2, e confrontando nessa linha com parte 
deste mesmo lote  (passeio), deste segue em linha reta na distância de 8,48 metros até o ponto 3, e confrontando nesta 



linha com parte deste mesmo lote (jardim), daí, com deflexão à direita segue na distância de 10,50 metros até o ponto 4, 
e dividindo nesta linha com parte deste mesmo lote (pilastra), daí deflete à direita e segue na distância de 4,70 metros 
até o ponto 5, daí deflete à esquerda e segue na distância de 8,73 metros até o ponto 6, e deste segue em curva à 
esquerda com desenvolvimento de 2,58 metros até o ponto 7, e confrontando do ponto 4 ao 7 com parte deste mesmo 
lote (jardim e passeio), daí deflete à direita e segue na distância de 16,82 metros pelo alinhamento da Rua Joaquim 
Fidelis até o ponto 1, onde teve início a presente descrição, encerrando uma área de 139,97 metros quadrados.” 
Referidos imóveis constam pertencer à PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, conforme Inscrição nº 22, contida 
no Livro Auxiliar nº 8, página 39, de ordem do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru, SP, referente ao 
Loteamento denominado Vila Perroca, encontrando-se caracterizados pelo desenho SP nº 3211. (NR) 
 ART. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, ... 
  

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 
03, novembro, 2003 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores: 
  Tenho a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o incluso projeto de lei que, 
uma vez aprovado, irá alterar a redação do artigo 1º da Lei Municipal nº 5011, de 16 de setembro de 2002, que autoriza 
o Poder Executivo a ceder o uso de imóveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Bauru à POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO - 4ª CIA PM.  
  A alteração se faz necessária uma vez que houve um equívoco na denominação do Viaduto 23 de Maio, 
constando erroneamente Viaduto 13 de Maio. 
  Nesta oportunidade, encaminhamos os roteiros dos imóveis, bem como o desenho elaborado pela 
SEPLAN, devidamente corrigidos. 
  Na expectativa de contar com o apoio desse Egrégio Colegiado na ratificação desse projeto, reitero 
meus protestos de alta estima e consideração. 

NILSON COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

INTIMAÇÃO 

"Considerando o total inadimplemento da empresa PLANET COMP ARARAQUARA LTDA. ao Contrato nº 3.750/02, 
Processo nº 4.777/02, que tem por objeto a implantação de equipamentos de informática e software para 
informatização da bilheteria do Teatro Municipal e permissão de uso de espaço publicitário no rodapé dos ingressos, 
bem como considerando o decurso do prazo concedido sem apresentação de defesa, o Prefeito Municipal resolve 
rescindir unilateralmente o contrato e aplicar a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. Nos termos do artigo 109 da Lei nº 
8.666/93, fica a empresa PLANET COMP ARARAQUARA LTDA. intimada do prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso, encontrando-se os autos com vista na Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos.” 

  

  

Corregedoria Geral Administrativa  

Luiz Augusto de Oliveira Castro 
Corregedor Geral Administrativo 

  



SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 25.282/02, 
tem como interessado o Departamento de Apoio Operacional: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos 
termos do artigo 97 da Lei 3.781/94. À Corregedoria Geral Administrativa para cumprimento das sugestões da 
Comissão. 
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 26.416/03, 
tem como interessada a Corregedoria Geral Administrativa: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos 
termos do artigo 97 da Lei 3.781/94.  
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 28.120/02, 
tem como interessado o Departamento de Apoio Operacional: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos 
termos do artigo 97 da Lei 3.781/94. 
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 29.990/02, 
tem como interessada a Secretaria Municipal de Saúde: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos termos 
do artigo 97 da Lei 3.781/94. À Corregedoria Geral Administrativa para cumprimento das sugestões da Comissão. 
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 6.601/03, 
tem como interessada a Secretaria do Bem Estar Social: deverá ser facultado à servidora MARIA DE LOURDES 
MACHADO CORREA, RG 10.180.494-5, Auxiliar de Creche, lotada na SEBES, para que se manifeste quanto ao 
ressarcimento do produto perecido pago pelo Município na época, conforme o disposto no artigo 20, § 2º da Lei 
3.781/94. Na concordância em ressarcir, deverá ser arquivada a sindicância administrativa, nos termos do artigo 97 da 
Lei 3.781/94.  
  
  
  
  

Seção II 
Secretarias Municipais  

Secretaria da Administração  

José Ângelo Padovan
Secretário 

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 
  

CONVOCAÇÕES 

Solicitamos o comparecimento dos candidatos abaixo relacionados no Departamento de Administração de Pessoal, Av. 
Dr. Nuno de Assis, n.º 14-60 - Jardim Santana, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data desta publicação, 
conforme o horário abaixo discriminado para tratarem de assuntos relacionados as suas admissões e desenvolvimento 
na carreira, conforme Concurso Público e de Acesso já realizado. O não comparecimento dentro do prazo determinado 
será considerado como desistência à vaga. 



HORÁRIO DE ATENDIMENTO: DAS 8:00 ÀS 11:30 E DAS 14:00 ÀS 17:00 HORAS 
  

MÉDICO I - (ESPEC. CLÍNICA GERAL) - PEDIDO N.º 50/03 - S.M.S. 

CLASS. NOME RG 

15º ALEXANDRE SABINO NETO 8.309.531 

  

ASSISTENTE SOCIAL I 

CLASS.       NOME               (PEDIDO N.º 161/03 - SEBES) RG 

12ª  ALEXANDRA FELIX DOS SANTOS CARVALHO 25.560.958-9 

(PEDIDO N.º 43/03 - SEC. MUN. DA SAÚDE) 

13ª  LUCIANA GATTI CONSTANTINO 22.876.718-0 

  

AUXILIAR DE ENFERMAGEM II - (CONCURSO DE ACESSO) - PEDIDONº 49/03 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DA SAÚDE 

CLASS.     NOME              RG 

15º ROBSON CAMELIM 20.307.407-5 

16º ODETE NOGUEIRA NOVELI 5.311.442 

  

PROFESSOR DE ENSINO  ESPECIAL - (CONCURSO DE ACESSO) - CONFORME OF. 090/2003 D.R.H. 
SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO 

CLASS.      NOME              RG 

1ª  RITA DE CASSIA DOS SANTOS LOPES 16.826.106-6 

2ª  ADRIANA PICCIRILLI TEIXEIRA PAULA 18.221.184-8 

3ª  LENICE SILVA DE FREITAS 7.121.293-0 

4ª  ANA PAULA ALVES DOS SANTOS 27.546.534-2 

5ª  LUCIA HELENA DE BARROS FONSECA 6.123.894 

6ª  JANE LAÍS YUMI UEMURA NAKAMURA 23.348.566-1 

7ª  ANA MARIA DE OLIVEIRA BENTO 6.960.313-3 

8ª  KÁTIA DE ABREU FONSECA 30.954.286-8 

  

PROFESSOR DE 1ª A 4ª SÉRIE DO EN SINO DO 1º GRAU - (CONCURSO DE ACESSO) - 
CONFORME OF. 090/2003 D.R.H. - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO 

CLASS.    NOME              RG 

1ª  SONIA REGINA CONTI 6.003.201 

2ª  THAÍS CRISTINA RODRIGUES TEZANI 28.550.073-9 



3ª  RENATA DALBEM JULIANI 22.010.962-X 

4ª  CELIA REGINA MORENO 12.329.808 

5ª  JOCELINA GALBIATE DE MOURA 5.704.309-7 

6ª  LUCI GENOVEVA COELHO ROSA 8.548.849-5 

7ª  ELIÉGE TEREZINHA DA SILVA MENEGHETTI 28.109.661-2 

8ª  CÉLIA REGINA CHRISTIANINI SANTANA 9.914.437 

9ª  ROSANA APARECIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 16.905.332-5 

10ª  VERA LUCIA CASELLATO ELIAS 4.153.227 

11ª  CELIA APARECIDA BUDDIM 18.681.002 

12ª  MITSUKO SHIMIZU OZAKA 26.564.929-8 

13ª  MARIA ANGÉLICA LEITE BARONE 19.197.805 

14ª  CRISTIANE NUNES PEREIRA DOS SANTOS 24.670.872-4 

15ª  JULIANA DA CUNHA CARLOS 32.688.601-1 

16ª  LÉA MATTOSINHO AYMORÉ 30.239.116-2 

17ª  CILENE BRUSHI DA SILVA 29.405.679-8 

18ª  CLÁUDIA LOPES PEREIRA DE ABREU 32.463.079-7 

  

NOMEAÇÕES: A partir de 10/11/2003, portaria n.º 1248/2003, nomeia ROSELI ALVES DA SILVA, R.G. 
13.577.154-7 no cargo  efetivo de Servente de Limpeza I. 

A partir de 10/11/2003, portaria n.º 1249/2003, nomeia GISLAINE APARECIDA SILVA, R.G. 26.767.344-9 no cargo  
efetivo de Servente de Limpeza I. 
  

DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

  

  PLANO DE SAÚDE MUNICIPAL  
Cancelamentos dos dependentes beneficiários de PLANO DE SAÚDE que completaram 21 anos de idade no mês 
de Outubro / 2003 
Informamos abaixo os DEPENDENTES dos Servidores / Pensionistas que foram excluídos a partir de 01/11/2003, do 
PLANO DE SAÚDE MUNICIPAL, portanto após completarem 21 (vinte e um) anos de idade, limite este previsto no 
Artigo 4º § III da Lei Municipal nº 4706, de 31 de julho de 2001.  
Dependente a ser cancelado Nasc. Titular do Plano de Saúde 
ALINE CRISTINA PEREIRA 22/10/1982 MARLI APARECIDA SCARCELLA    PEREIRA 
ANA CRISTINA DO CARMOS 08/10/1982 IDAIR DO CARMO 
ANDERSON ALESSANDRO DA SILVA   27/10/1982   FRANCISCO COSMO DA SILVA 
ANDERSON SOARES PEREIRA 23/10/1982 DAVID SOARES PEREIRA 
ARIADNES NOBREGA DE OLIVEIRA  18/10/1982 MARIA INES NOBREGA DE OLIVEIRA 
CAMILA FERREIRA BARROS 11/10/1982 ROSELY MARIA FERREIRA BARROS 
DAYANA LUZIA DE CARVALHO 20/10/1982 VALDIR ANTONIO DE CARVALHO 
DEBORA L. C. PENTEADO 28/10/1982 VERA LUCIA VALOTI PENTEADO 



FABIO ANTONELI DE CASTILHO 06/10/1982 PAULO ROBERTO DOMINGOS DE  
  CASTILHO 
FABIO BAUTZ DE FREITAS 21/10/1982 ERASMO BENEDITO DE FREITAS 
FERNANDA ROVER 11/10/1982 APARECIDA IDALINA CYRILLO ROVER 
FRANCISCO RODRIGUES JUNIOR 04/10/1982 TEREZINHA PORTEL ALVES 
GREICI ANE BALDONI 25/10/1982 NIVERILDA GOMES 
GUSTAVO ALVES QUINTANILHA 03/10/1982 CAMILA ALVES QUINTANILHA 
GUSTAVO VANIN B. DE SOUZA 21/10/1982 IVETE VANIN BARNARDINO DE SOUZA 
JAQUELINE APARECIDA CARDOSO 27/10/1982 ANA MARIA DA SILVA CARDOSO 
JULIANA CRISTINA FERREIRA 02/10/1982 ROSANGELA AP CORREIA FERREIRA 
KARLA GARCIA 15/10/1982 MARLENE MACHUCA GARCIA 
KATIA CRISTINA DE A. ROCHA 06/10/1982 RISONEIDE DE ARAUJO ROCHA 
LILIAN CAROLINA ADAMI 01/10/1982 DIRCE ABRAHAO ADAMI 
LUCAS PELEGRINO NORONHA SOUZA  24/10/1982 LUIZ ANTONIO DE SOUZA 
MARCEL MARINO SAMPAIO 01/10/1982 ELOISA APARECIDA JORGE SAMPAIO 
MARCELO DE CASTRO TOFANELLI 31/10/1982 MARCO ANTONIO TOFANELLI 
MICHEL GORNI CARNEIRO 07/10/1982 ORLANDO GORNI CARNEIRO 
REINALDO DE OLIVIERA 04/10/1982 ELIZA ANTONIA ESTORINO DE  
  OLIVEIRA 
THAIS GOBBI MISQUIATI 13/10/1982 REGINA CELIA GANDOLFI GOBBI    MISQUIATI 
THIAGO VALIM 10/10/1982 CARMEM LIGIA DIAS VALIM 
WASHINGTON LUIZ SOUTO 22/10/1982 SONIVAL GOMES SOUTO 

Orientações aos titulares dos dependentes cancelados 
Os interessados na manutenção do Plano de Saúde Municipal para os dependentes cancelados acima, deverão contatar a 
empresa de saúde (Tec Seg) no prazo de 30 (trinta) dias a partir desta publicação, para inclusão na condição de dependente 
agregado (sem carências), conforme Artigo 5º Inciso I da Lei Municipal nº 4706, de 31 de julho de 2001.   
Salientamos que o custeio desta categoria de dependente agregado deverá ser suportado na integralidade pelo Titular, 
diretamente com a empresa de saúde de acordo com o § 1º do referido artigo. 
A devolução das carteirinhas dos cancelados deverá ser feita no prazo máximo de 15 (quinze) dias,  na Secretaria da 
Administração, Avenida Dr. Nuno de Assis nº 14-60, Jardim Santana, 1º andar, Divisão de Apoio ao Servidor.  
O uso do plano de saúde por qualquer dependente citado acima, a partir da data desta publicação será considerado como 
ilegal, onde o Titular do Plano de Saúde será responsabilizado em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 
3.781/94 (Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru). 
  

PLANO DE SAÚDE MUNICIPAL  
Adesões ao plano de saúde de servidores municipais 

 recém - admitidos e seus dependentes 
Informamos aos Servidores recém - admitidos, que as adesões ao Plano de Saúde Municipal (assistência médico hospitalar) 
isentas de qualquer tipo de carência, deverão ser feitas no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua admissão, 
conforme contrato em vigência com a empresa nº 3.714/2002 e Lei Municipal nº 4.706 de 31 de julho de 2001.  
Os interessados deverão protocolar solicitação junto a Secretaria da Administração, Avenida Dr. Nuno de Assis nº 14
Jardim Santana, 1º andar, munidos de documentos pessoais e de seus dependentes (se houver), tais como:  certidão de 
casamento, certidão de nascimento de cada filho. 
Informações poderão ser obtidas na Divisão de Apoio ao Servidor de segunda a sexta-feira, no horário das 8 às 12 e das 14 às 
18 horas ou através do telefone 235-1277. 

  

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

À vista do relatório apresentado pela Comissão Examinadora em 28/10/2003 contendo o Resultado Final e Classificação dos 
Candidatos, HOMOLOGO o concurso público para preenchimento do cargo de ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 
I. 

Bauru, 06 de novembro de 2003. 



NILSON COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

  
HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

À vista do relatório apresentado pela Comissão Examinadora em 23/10/2003 contendo o Resultado Final e Classificação dos 
Candidatos, HOMOLOGO o concurso público para preenchimento do cargo de ALMOXARIFE I. 
Bauru, 06 de novembro de 2003. 
NILSON COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 
  

HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
À vista do relatório apresentado pela Comissão Examinadora em 28/10/2003 contendo o Resultado Final e Classificação dos 
Candidatos, HOMOLOGO o concurso público para preenchimento do cargo de TÉCNICO DE RECURSOS HUMANOS 
I. 

Bauru, 06 de novembro de 2003. 
NILSON COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO 
Av. Dr. Nuno de Assis, 14-60, Jardim Santana  - CEP 17020-310 - Bauru/SP 

  

  

  

  

  

Secretaria das Administrações Regionais 

Arlindo Marques Figueiredo
Secretário

—————————————————————————————————— 

DECRETO REGULAMENTADOR  Nº 7.978 – 27/05/97 
  

SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 
Praça das Cerejeiras 1-59, 2º andar – 3235-1097 

  
ENDEREÇO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS   

Administração Regional Independência Rua Cuba c/R.Guatemala s/n Tel.3235-1071 
Administração Regional Falcão/Industrial Rua Domingo Bertoni 7-50 Tel.3235-1041 
Administração Regional Bela Vista Rua Santos Dumont 14-43 Tel.3235-1201 
Administração Regional Centro Rua Aparecida 9-01, fundos Tel.3235-1200 
Administração Regional São Geraldo Rua Carlos Galiters, qt. 02 s/n. Tel.3235-1098 
Administração Regional Mary Dota Rua Izzat Muhammad Saaed 2-4 Tel.3235-1081 
Administração Regional Redentor/Geisel Av.Cruzeiro do Sul 27-50 Tel.3235-1051 



Distrito Tibiriçá Rua João Figueira de Mello, Quadra 03, s/n Tel.3229-1145 
___________________________________________________________________ 
  

Adm. Regional de Plantão 
Período de 08/11/2003 a 14/11/2003 

Administração Regional Bela Vista 

Administrador : Sergio Thomaz de Lima 
Rua: Santos Dumont, 14-43  

Telefone: 3235-1201 
  

FEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES – ARTESANATO 

Local –Praça Rui Barbosa  
Data- 08/11/2003 

Das 8:00 às 18:00 hs 
  

Email searpm @ ig.com.br 
  

Dr.Arlindo Marques Figueiredo  
Secretário Municipal das Administrações Regionais 

  

Secretaria de Agricultura e Abastecimento  

Nilton José de Oliveira

Secretário

Secretaria do Bem-Estar Social  

Darlene Martin Tendolo
Secretária 

  



Secretaria de Cultura 

Sérgio Ricardo Losnak
Respondendo pela Secretaria

  

Secretaria do Desenvolvimento Econômico  

Domingos Antonio Malandrino
Secretário

CONVOCAÇÃO   
  

Prezados Conselheiros: 
                           O Presidente do Conselho  de  Apoio  ao  Desenvolvimento Municipal,  convoca a todos os 
membros do CADEM para reunião ordinária do Conselho que se dará no próximo dia 11/11/2003, Terça Feira, às 
15:00 hs, no auditório do Gabinete, no 3º. andar do prédio da Prefeitura Municipal, à Praça das Cerejeiras, assuntos 
referentes aos Distritos Industriais de Bauru. 
Caso o titular não compareça comunicar seu suplente. 

      Atenciosamente, 
DOMINGOS MALANDRINO 

Presidente do CADEM 

  

Secretaria de Economia e Finanças  

Raul Gomes Duarte Neto
Secretário

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO  

TRIBUTÁRIA 

  

PROCESSOS DEFERIDOS 

15081/2003 Dom Bosco Representações S/C Ltda; 18865/2002 Divisão de Receitas Mobiliárias; 28585/2003 Anna Perez Lanza; 21756/2003 
Richard da Silva Floriano Bauru EPP; 23948/2003 Divisórias Bauruplac Ltda; 4118/2003 Eldorado Calçados Ltda; 4953/2003 Nicolau Assis 
Neto; 27502/2003 Canuto Leite de Almeida Me; 27940/2003 Tiliform Informática Ltda; 25311/2003 Paulo Borges & Cia Ltda; 25750/2003 
Irmãos Ciniciato Cia Ltda Me; 28889/2003 Jad Zogheib & Cia Ltda; 28935/2003 Luciano Antônio Manoel Marcondes Húngaro; 28940/2003 
Antônia Cristina Rodrigues; 28941/2003 Benegas Representações S/C Ltda; 29294/2003 Celso Salles; 29550/2003 Sebastião Ferreira Transportes 
Me; 30046/2003 Marilda Aparecida de Souza Bauru Me; 30142/2003 Nadir Vallim da Costa Me; 30130/2003 Izildinha de Fátima Camargo de 
Oliveira Me; 31379/2003 J.D. Zogheibi Milanezi Bijouterias Epp; 30562/2003 Adilson Evangelista da Silva Lanchonete Me; 30401/2003 A. 
Finateli Bauru Me; 30699/2003 Liene Nilcéia Aparecida Josué. 



  

PROCESSOS DEFERIDOS PARCIALMENTE 

23232/2003 Manuel Gomes Mendes; 20965/2003 Paulo Roberto Rocha Moraes & Moraes Ltda Me. 

  

PROCESSOS INDEFERIDOS 

31699/2003 Alcides Pagan Ferreira; 26805/99 Veiga Construtora e Incorporadora Ltda.    

  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 5º da Lei  Federal n.º 8666, de 21/06/93, e nos termos da Instrução do Tribunal de   
Contas do Estado, indicamos abaixo os números dos processos e respectivos valores para pagamento, independentes da ordem 
cronológica, uma  vez que não podem sofrer interrupção do fornecimento , a saber Ano 2.001: 50.114 – R$ 3.827,20 ; 7.680 
7.775,05 ; 50.019 – R$ 65.800,08 ; 50.111 – R$ 5.733,76 ; 50.111 – R$ 5.459,14 ; 7.680 – R$ 15.950,04 ; 27.270 – R$ 4.700,00 ;  
Ano 2.002: 28.102 – R$ 7.664,79 ; 10.094 – R$ 1.950,98 ; 32.148 – R$ 1.203,63 ; 10.685 – R$ 5.962,97 ; 50.073 – R$ 37.905,28 ; 
19.884 – R$ 83.062,71 ;  30.430 – R$ 23.284,86 ; 2.606 – R$ 22.378,00 ; 50.116 – R$ 232,52 ; 15.863 – R$ 106,30 ; Ano 2.003
7.888 – R$ 23.557,00 ; 1.929 – R$ 17.336,00 ; 1.929 – R$ 13.760,00 ; 1.929 – R$ 15.000,00 ; 1.929 – R$ 3.128,92 ; 1.929 –
14.380,00 ; 1.929 – 3.933,00 ; 1.929 – R$ 39.900,00 ; 1.929 – R$ 25.695,60 ; 1.929 – R$ 3.189,56 ; 4.320 – R$ 7.080,00 ; 4.320 
R$ 4.392,00 ; 4.319 – R$ 2.645,46 ; 28.419 – R$ 149,00 ; 8.574 – R$ 437,00 ; 50.067 – R$ 826,00 ; 19.937 – R$ 44,00 ; 14.806 
R$ 16.501,50 ; 19.303 – R$ 7.995,00 ; 50.001 – R$ 1.589,50 ; 50.022 – R$ 1.344,00 ; 24.064 – R$ 1.309,42 ; 16.191 – R$ 1.155,00 
; 23.495 – R$ 1.200,00 ; 25.611 – R$ 1.368,00 ; 25.612 – R$ 1.266,00 ; 50.067 – R$ 1.210,00 ; 8.574 – R$ 1.046,40 ; 16.070 
1.723,00 ; 20.340 – R$ 1.123,60 ; 20.688 – R$ 1.566,00 ; 11.303 – R$ 1.600,00 ; 19.938 – R$ 4.146,00 ; 19.010 – R$ 1.310,00 ; 
50.025 – R$ 1.954,00 ; 24.532 – R$ 15.300,00 ; 23.185 – R$ 75.000,00 ; 24.245 – R$ 15.000,00 ; 24.246 – R$ 14.861,04 ; 50.001 
R$ 2.051,90 ; 50.001 – R$ 2.196,40 ; 50.001 – R$ 2.340,90 ; 8.574 – R$ 1.116,00 ; 50.067 – R$ 1.460,40 ; 3.808 – R$ 1.266,14 ; 
50.067 – R$ 1.627,20 ; 50.067 – R$ 1.243,20 ; 50.004 – R$ 776,00 ; 50.004 – R$ 1.164,00 ; 73.044 – R$ 1.542,00 ; 73.020 –
1.538,50 ; 8.574 – R$ 1.155,00 ; 20.849 – R$ 1.450,00 ; 10.078 – R$ 1.260,00 ; 14.694 – R$ 2.429,00 ; 27.972 – R$ 1.436,40 ; 
22.370 – R$ 4.925,15 . 

  
Errata: Na publicação do dia 06/11/03 , onde se lê processo 25.880 – R$ 1.330,00 , leia – se  processo 25.888 – R$ 1.330,00 .  
  

RAUL GOMES DUARTE NETO 

SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

  
  

  

Secretaria da Educação 

Solange dos Santos Ferreira dos Reis
Secretária Interina

  

Secretaria de Esportes e Lazer  

José Roberto Franco



Secretário

Secretaria do Meio Ambiente  

  

Luiz Antonio da Silva Pires
Respondendo pela Secretaria

  Av. Dr. Nuno de Assis, 14-60 - Fone: 235-1038 
Horário de Atendimento – de Segunda à Sexta-feira - das 8:00 às 12:00 

e das 13:00 às 18:00 horas 
INTERNET: 

  
E-mail: meio_ambiente@bauru.sp.gov.br 

  
COMUNICADO 

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente comunica as pessoas físicas ou jurídicas interessadas em adotar 
áreas verdes (praças, rotatórias e canteiros centrais) tendo como contrapartida à autorização da exploração de 
espaços publicitários por até 05 (cinco) anos, em conformidade com o processo 26.218/02, e, dentro das 
exigências do edital de licitações nº 004/03, para se dirigirem ao Departamento Zôo-Botânico sito à sede 
desta Secretaria. Maiores informações pelos  
Tel. 235-1080 / 1037             
  

ATENÇÃO 
*A Substituição/supressão só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário 
Oficial do Município. 
*As despesas com a substituição/supressão, ficarão a cargo do requerente. 
*Após a publicação do deferimento no Diário Oficial do Município, terá o requerente o prazo de 30 (trinta) 
dias para efetuar o corte e de 15 (quinze) dias, à partir daí, para plantar uma árvore (Lei 4714/01, art. 34). 
*As mudas deverão ter  altura igual ou superior a 1,50 metros, serem plantadas com tutor e estarem 
protegidas com gradil (Decreto 8806/00, art. 1º, parágrafo único). 
*Espécies adequadas para arborização urbana: 

 Sob rede de iluminação pública: arvoretas ou árvores de pequeno porte. Ex. : Resedá, Falsa Murta, e 
Flamboyanzinho. 
 Oposto rede de iluminação pública: árvores de porte médio. Ex.: Oiti, Quaresmeira, Unha de Vaca e 
Falso-Chorão. 
*Não plante palmeiras na calçada. 
*Cortes e podas de árvores não autorizados pela Secretaria, são infrações passíveis de multa. 
Plantio: colocar a muda na cova (50 x 50 cm, com 60 cm de profundidade), cobrindo-se aproximadamente 5 
cm da parte superior do torrão de terra em que estava plantada a muda. 
*Distâncias a serem respeitadas: 5 m de postes; 2m à 3m da caixa de inspeção e boca de lobo; 1,50 mts das 
saídas de águas pluviais. 
·  Canteiro: de 50 x 50cm, com recuo de 50 cm da face externa da guia até o centro do canteiro. 



  

Autorizamos a supressão de 01 Leocena localizada na rotatória da Getúlio Vargas, próximo da Polícia Federal. 

  

Autorizamos a Poda Drástica de 01 Sibipiruna localizada na R. Guaicurus, 3-58 devido sua copa estar descompensada para o lado do imóvel. 

  

Autorizamos a supressão de 30 Eucaliptos localizaodos no interior do Bosque do Núcleo Habitacional Edson Francisco da Silva, devido as localizações 

inadequadas e o estado fitossanitário comprometido. 

  

Indeferimos o Protocolo 31729/03, em nome da Sociedade Empresária Mariani & Xavier ltda – ME, solicitando a instalação de 01 cama elástica no interior do 

Zoológico. 

  

Pedidos de Autorização para Substituição de Árvores 

Processo(s) Deferido(s): (Válido(s) como autorização p/ substituição de árvore(s), após 05 dias úteis) 

27002/03 (Rec.) José Augusto da Costa 01 Ficus ao centro do imóvel 

31837/03 Joaquim Francisco da silva 01 Ipê ao centro do imóvel 

32168/03 Moacir da Silva   01 Ficus á direita do imóvel 

     01 Canelinha ao centro do imóvel 

32409/03 Antonio de J. Souza Filho  01 Ficus á direita do imóvel  

32669/03 Jerson da Silva   01 Canelinha ao centro do imóvel 

Processo (s) Indeferido (s): 

32474/03 Lauton Raeder Vitti, 32550/03 Gualberto Monte S. Pessine Jr.,  

  

Recurso de Auto de Infração: 

Processo (s) Deferido (s): 

4104/03 Edvaldo José de Oliveira, 31450/03 Maria Luiza Ferreira Pollice. 

  

Processo (s) Indeferido (s): 

24857/03 Luiz Carlos Maziero, 24122/03 Limpa Entulho Bauru S/C ltda – ME, 25139/03 Benedicta Borges Moreto, 31854/03  Maria 
Aparecida do Amaral Godoi de Faria, 31906/03 Aguinaldo Santos, 32081/03 Roberto Martins Rodrigues, 32124/03 Salvador Pereira 
Silva. 

  

Edital 

“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr. Adhemar Antonio Elias, proprietário 
do imóvel localizado na Rua Araújo Leite, 32-18, de que contra ele fora lavrado o Auto de Infração n.º 2239, no Processo n.º 13202/03, por ter 
efetuado a poda drástica de uma espécie arbórea do endereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei Federal 9.605/98, dando 
cumprimento ao artigo 34 do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à  partir da publicação deste”. 
  

“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr. João Batista Meneguetti
proprietário do imóvel localizado na Rua José Bonifácio, 12-40, de que contra ele fora lavrado o Auto de Infração n.º 2346, no Processo n.º 
22659/03, por ter efetuado poda drástica em uma espécie arbórea do endereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei 



Federal 9.605/98, dando cumprimento ao artigo 34 do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à partir 
da publicação deste”. 

  
“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr. Antonio C. de J. Brandão
proprietário do imóvel localizado na Rua Nicola Avalone, 6-47 , de que contra ele fora lavrado o Auto de Infração n.º 2370, no Processo n.º 
22915/03, por ter efetuado poda drástica em uma espécie arbórea do endereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei 
Federal 9.605/98, dando cumprimento ao artigo 34 do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à partir 
da publicação deste”. 

  

DEPARTAMENTO DE AÇÕES E RECURSOS AMBIENTAIS 

Deram entrada nesta Secretaria para análise técnica com a finalidade de obtenção de Licença Ambiental no período de 30/10/03 à 06/11/03
empresas abaixo discriminadas: 
  

Requerimento Interessado 1756 Alessandra Correa Restaurante –
 1757 Coracini & Carminato Ltda – EPP 1758
 Grano Puro Distribuidora de Alimentos Ltda – EPP 1759 Multigrain Comercio Exportação e 
Importação Ltda 1760 Vera Lucia Aparecida Bernadino de  Souza 
ME 1761 H. G. Comercio de Doces e Salgados Ltda 
ME 1762 Bar e Restaurante Imprensa Ltda – ME
  

Segue abaixo relação das Licenças Ambientais, expedidas no período de 30/10/03 à  06/10/03, conforme Decreto nº 8636, de 2 de dezembro 
de l999.  

Obs.: TODAS AS EMPRESAS LICENCIADAS POR  04 (QUATRO) ANOS, DEVERÃO SOLICITAR RENOVAÇÃO 120 (CENTO E 
VINTE) DIAS ANTES DA DATA DE VENCIMENTO. 

  

Licença Instalação Interessado 457 Samir Cogo Pessoa –
  
 Licença Operação Interessado  
 1178 Neuza Fogolin Carvalho – ME   
 1179 Luiz Celeghim Junior – ME           
  

  

Secretaria dos Negócios Jurídicos  

Emir Maddi
Secretário

  

Secretaria de Obras  

Antonio Carlos Duarte
Secretário

RESCISÃO DO CONTRATO Nº 3815/03  – PROCESSO Nº  18944/02 – CONTRATANTE:- Município de Bauru 
CONTRATADA:- Empresa Zopone Engenharia e Comércio Ltda – OBJETO:- rescindir de forma amigável o Contrato nº 3815/03, 
firmado em 24 de janeiro de 2003 – ASSINATURA:- 27/10/03. 



Secretaria de Planejamento 

Maria Helena Carvalho Rigitano
Respondendo pela Secretaria

GRUPO I 
SÁBADO DIA 08 MÊS 11   ANO 2003 08:00HS ÀS 21:00 HS 
DOMINGO DIA 09 MÊS 11   ANO 2003 08:00HS ÀS 21:00 HS 
  

FARMÁCIAS EM HORÁRIO NORMAL 
FARMA CENTRO – Rua Gustavo Maciel, 21-63 – Fone: 223-8877 
FARMACENTER – Av. Duque de Caxias, 12-03 
FARMA CENTRO – Av. Getúlio Vargas, 6-76 – Fone: 223-3513 
DROGA RIO – Av. Rodrigues Alves, 11-01 – Fone: 231-1011 
DROGARIA TERRA BRANCA – Rua Antônio Alves, 21-82  Fone: 234-4368 
DROGA MIL – Av. Rodrigues Alves, 7-84 – Fone: 234-6918 
FARMA CENTRO – Rua Azarias Leite, 4-44 

FARMÁCIAS EM HORÁRIO ESPECIAL 
DROGA NOVA – Av. Rodrigues Alves, 8-84 
DROGA RIO – Av. Duque de Caxias, 6-81 
DROGA RAIA – Rua 1º de Agosto, 4-85 
CADASTRO  
CERTIDÕES 
31.569/03 Luiz Vicentin; 31.223/03 Murilo Martha Aiello;  of. 104/02 Procuradoria da Execução Fiscal; 
31.701/03 Maria Inês de Souza Gonçalves; 31.688/03 Luiz Roberto Maldonado; 31.712/03 Milton dos 
Santos; 24.121/03 Procuradoria Geral do Estado/ Serviço de Engenharia e Cad. Imob.; 31.177/03 Dirce 
Bonetti Delbonis; 31.453/03 Damásio Evangelista de Jesus; 31.451/03 Damásio Evangelista de Jesus; 
31.452/03 Damásio Evangelista de Jesus; 31.931/03 Murilo Martha Aiello; 31.340/03  Carlos Roberto Duarte 
Rocha; 31.489/03 Marina D. Silva Lima; 31.499/03 Topázio Op. Imob. S/C Ltda; 31.281/03 Fátima  
Aparecida Barros Negrão; 32.276/03 Constância Ferreira; 31.435/03 Etelvino  Martins; 32.238/03 Roberto 
Marthos; 32.122/03 Wilma Keller Mojone; 31.920/03 Paulo Afonso de Campos Porto; 30.223/03 Shell do 
Brasil S/A; 29.751/03 Juvenal Wagner Calixto;  31.513/03 Walmir de Camargo Peres; 32.484/03 Daniele 
Saggioro Barbosa; 32.364/03 Antônio Estefano Germano; 32.280/03 Edson Pereira; 32.279/03 Edson Pereira; 
29.689/03 Capri Participações Ltda.; 32.607/03 Eduardo Antônio Siqueira; 32.440/03 Celso José Rosseto; 
32.237/03 Luiz Aparecido de Oliveira Cunha; 32.674/03 Edvaldo Soares dos Santos; 32.510/03 Francisco 
Alves Bareto; 32.481/03 Euclydes Hiroshi Ivamoto; 32.451/03 Edna Martins Borges; 29.536/03 Almir 
Aparecido Gonçalves Me; 8739/03 Secretaria do Planejamento; 31.717/03 Igreja do Evangelho 
Quadrangular; 30.373/03 D. G. Reciclagem de Plásticos Ltda Me;  32.716/03 Renato Gonçalves de Oliveira; 
32.963/03 Manoel Luiz Diegoli e Marcelo Bressan Rocha  Viana; 32.723/03 Amélia Verjas Versati; 
32.754/03Albertino dos Santos Alves; 32.479/03 Lazaro Antônio Aparecido Dias Perez; 32.732/03 Ademir 
Prudente; 32.748/03 Edemir Roberto Dionizio; 33.018/03 Elza Fileto. 

DIVISÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
APROVAÇAO 



31304/03 Damasio Evangelista de Jesus , 29870/03 Maria Izabel Ferreira  31229/03 Gilberto Ferrari; 30802/03 Casa do Garoto , 29840/03 Dirce  Masunaga 

Nakabe e Outro 30261/03 Mauro Lavado;30632/03 Miguel Amaro Furtado . 31410/03 Charles Amimeur  27331/03 Herdeiros de José Fernandes;31368/03 

Vanderlei Ponce de Lima .30610/03 Industria  Tudor  SP de Baterias  Ltda . 32252/03 Emerson de Almeida Dantas . 29333/03 Renato Pugliesi e Outros , 

31224/03 Jair  Paulino  Antonio , 29334/03 Renato Pugliesi e Outro , 32083/03 José  Aparecido da Silva . 28369/03 Mário Soares da Silva , 31.240/03 José 

Carlos Gomes da Silva . 30612/03 Adilson Ferreira da Silva . 32085/03 Irlene  Gonçalves Matrheus , 31383/03 Rodrigo  Moura Coltri  . 31973/03 Claudia 

de Cássia  Gerigatto  R. Orgado . 32441/03 Roberta Mucio Malmonge . 32467/03 Sheila G . dos Santos  Luiz  . 32508/03 Marco Antonio  Ferreira  da 

Cunha . 32457/03  Celso Ricardo  de Aro;  31476/03  Dalva M. Toquete Copi Terzo,  32112/03 José Alfredo C. Ulson . 32086/03 Manoel Batista Filho , 

31535/03 Ernesto Pelarin   

HABITE-SE     

19595/03 Wagner Sozuki  Moura , 31460/03 Jacqueline Maria Guerrisi 30977/03  William Castilho Sanches .  31339/03 Carlos Roberto Duarte Rocha , 

11499/03 Daniele Saggioro Barbosa . 31807/03 Fernando Barbosa Silva , 30312/03 Simone Maciel Saqueto Siqueira , 31553/03 Tiyoko Osagima , 31744/03 

José Edmundo Beolchi Jr. 31173/03 José Fernando Ferreira .   

  
  

Secretaria da Saúde  

Hanna Georges Saab
Secretário

  
  

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

MÉDICO PEDIATRA 
  
  A Secretaria Municipal de Saúde, torna público a abertura de inscrição,  com vista à Processo 
Seletivo Simplificado para a contratação temporária de vagas correspondentes a 216 horas semanais e outras 
que vierem ocorrer nos termos do artigo 2º, inciso III da Lei Municipal nº 3373/91 para a função de Médico 
Pediatra, com vencimentos proporcionais estabelecidos em contrato, baseado na referência 20-   
As inscrições poderão ser efetivadas no Pronto Socorro Central, à Rua Rubens Arruda, s/nº (3235-1408), nos 
períodos de 10/11 a 14/11 e 17/11 a 21/11/03 das 08:00 às 16:00 horas. 

  Para inscrever-se o candidato deve apresentar RG e curriculum vitae devidamente 
documentado. 

  São requisitos para a inscrição: ser brasileiro nato ou naturalizado, ter 18 anos completos, estar 
em dia com a justiça eleitoral, haver concluído a Faculdade de Medicina. 

  A Seleção e Avaliação será efetuada através da análise de curriculum. 

  
  Bauru, 08 de Novembro de 2003. 
Dr. HANNA GEORGES SAAB 

Secretário Municipal de Saúde 
  



  

Seção III 
Editais  

AVISO ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - Processo Administrativo 
50.019/03 - Modalidade: Convite n.º 041/03 - Objeto: Aquisição de microcomputador, Hub, Estabilizador e Impressora 
Interessada: Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico. A Comissão Permanente de Licitações, analisando as 
propostas apresentadas, e o parecer técnico do Sr. Cristiano Ricardo Zamboni da Divisão de Bancos de Dados, pesquisas de preços 
no processo em epígrafe Resolve: Desclassificar as empresas: Carlos Eduardo Parisoto Bauru - EPP, no item 01 
(microcomputador), por não ter cotado Memória RAM 256MB - Rambus e no item 04 (impressora), pois não possui portas 
paralela e USB, conforme especificações técnicas obtidas no site do fabricante, estando os itens cotado em desacordo com o 
solicitado no Anexo I do edital e INF-LAB Comércio, Importação e Representação Ltda., no item 01 (microcomputador), por não 
ter cotado Memória RAM 256MB - Rambus, não atendendo o solicitado no Anexo I do Edital. Ficando Classificados os itens
empresas abaixo, como sendo a mais vantajosa para o Município: 
Item 01- contém 03 COMPUTADORES COM A SEGUINTE CONFIGURACAO MINIMA: Gabinete 
ATX com fonte  min. 300 W padrão ATX, suporte para placa padrão ATX, baias para abrigar    no mínimo 
um HD, um FDD e três CD ROMS, pintura eletrostática, epoxi pré - texturizada; Placas de  rede, modem, 
vídeo, som e processador Off-board; Processador 1.2Ghz clock; Placa mãe padrão ATX c/ duas portas IDE 
ATA 100 Off-board; Memória  RAM  256Mb  -  Rambus; Placa de vídeo, padrão 8Mb - AGP3D; HD 40Gb 
padrão IDE ATA 100 com cabos flat UDMA; CD-ROM   52x; Placa de som  padrão  -  32bits; Par de caixa 
de som amplificada 120 watts PMPO; Drive de disquete  padrão 3.1/2" de  1.44Mb; Placa de fax/modem 56k 
-  padrão v. 92; Placa de rede 10/100 - LED indicador de atividade de rede, suporte aos padrões IEEE 802.3, 
PXE 2.0, Software de configuração e teste, drivers de dispositivo para os sistemas operacionais windows  
NT, 2000,  XP. Sistema Operacional Windows  XP profissional  O&M -  idioma  português - brasil; Pacote 
Office profissional c/editor de textos, software de planilhas de calculo, editor de imagens aplicativo para 
gerenciamento e criação de  banco dados, aplicativo para criação de paginas na Internet, idioma português 
brasil Microsoft Office XP; Software anti vírus - idioma   português - brasil para proteção a todos os tipos de 
arquivos  de sistemas e programas, proteção a caixas de email; com CD de  instalação, e manual. Sistema de 
atualização  on-line  por no mínimo uma vez por semana pelo período de 12 meses a contar da data de 
instalação; Monitor 17"resolução (1280x1024) 60Khz 17" (0.27),tela plana digital OSCMPRII (certificação 
de segurança - baixa emissão  de radiação), resolução horizontal 0.23mm, freqüência vertical 50~160Hz, 
largura de banda 110Mhz; Mouse padrão; Pad mouse c/revestimento em PVC e base em borracha 
antiderrapante; Teclado padrão ABNT português Brasil; Capa protetora  para  o conjunto monitor, teclado  e 
gabinete. 
1º Classificada: Gold Informática Bauru Ltda., á R$ 4.734,00 - Marca Gold - Processador  Celeron 2.0 Ghz - Marca Intel - Placa 
Mãe OFF BOARD D850EMV2 - Marca Intel.  
Item  02 - contém 01 HUB 16 portas 10/100Mbps suporte a  no mínimo aos padrões IEEE 802,3 base 
T, IEEE 803,3u base-2.              
1º Classificada: INF-LAB Comércio, Importação e Representação Ltda. á R$ 156,00 - Marca LG LH2116S
2º Classificada: Carlos Eduardo Parisoto Bauru  - EPP, á R$ 229,00 - Marca Encore - ENH916-N 
3º Classificada: Gold Informática Bauru Ltda., á R$ 310,00 - Marca Encore 
Item 03 - contém 03 Estabilizadores de tensão de 300 VA de tensão bivolt, 1,5 potência, normatizado 
dentro das normas do INMETRO (NBR 14373) 
1º Classificada: INF-LAB Comércio, Importação e Representação Ltda., á R$ 36,00 - Marca TS Shara  
2º Classificada: Carlos Eduardo Parisoto Bauru - EPP, á R$ 37,50 - Marca SMS - Revolution I-uRE 1.5 Bi
3º Classificada: Gold Informática Bauru Ltda., á R$ 110,00 - Marca SMS 



Item 04 - contém 01 Impressora  a jato de tinta com as seguintes características mínimas: resolução 
600x300dpi, resolução fotográfica  1200x600dpi, mínimo 15 páginas  por minuto  em preto,  conexões  
E/S paralelo e USB, cabo de conexão ao micro,  drivers de instalação e manual em português - brasil.
1º Classificada: INF-LAB Comércio, Importação e Representação Ltda., á R$ 375,00 - Marca HP 5550C
2º Classificada: Gold Informática Bauru Ltda., á R$ 769,00 - Marca HP 5650 
Abre-se prazo, para eventuais recursos nos termos do artigo 109, da Lei 8.666/93. 
Bauru, 05/11/03 - Ana Carolina Carvalho Fraga - Diretora da Divisão de Licitações 
  

AVISO DE ABERTURA PROPOSTA - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - Edital de Licitação n.º  
082/03 - Processo n.º 50.080/03 - Objeto: Aquisição de pescoço de frango com cabeça - Interessada: Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente  -  Modalidade: Concorrência Pública n.º 020/03. Notificamos aos interessados que o 
prazo de recurso expirou-se em 05/11/03. A Comissão Permanente de Licitações marcou a sessão de abertura do 
envelope “proposta” das empresas habilitadas: Juno Veloso Vidal dos Santos e Gonçalves Tortola Ltda., para o 
dia 10 (dez) de Novembro de 2003 ás 16:00 (dezesseis horas), na Sala de Reunião da Secretaria Municipal de 
Administração, na Av. Dr. Nuno de Assis, 14-60 - 1º andar - Sala 08 - Jd. Santana.  

Bauru, 07/11/03 - Ana Carolina Carvalho Fraga - Diretora da Divisão de Licitações 

  
  
AVISO DE ABERTURA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo: 73.089/03 – Modalidade: Convite n.º 039/03 – Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, móveis 
de escritório, moliliário e equipamentos hospitalares. A abertura será no dia: 19/11/2.003 às 9h. O Edital completo e 
informações, poderão ser obtidos na Divisão de Compras, Rua: José Aiello n.º 3-30 ou pelo Fone (14) 235-1429. 
Bauru - Divisão de Compras, 08/11/2.003. 
Edson Luiz da Silva – Diretor Divisão Compras - S.M.S. 

  

Seção IV 
Autarquias e Empresa Pública  

DAE - Departamento de Água e Esgoto  

Nilcéia de Fátima Paes Lourenço
Presidente

  

 E-MAIL DOS DIVERSOS SETORES DO DAE 

presidente@daebauru.com.br 

planejamento@daebauru.com.br 



juridico@daebauru.com.br 

financeiro@daebauru.com.br 

administrativo@daebauru.com.br 

tecnica@daebauru.com.br 

produção@daebauru.com.br 

imprensa@daebauru.com.br 

cpd@daebauru.com.br 

compras@daebauru.com.br 

rh@daebauru.com.br 

geo@daebauru.com.br 

gabinete@daebauru.com.br 

dao@daebauru.com.br 
  

  
EXTRATO DE CONTRATOS - DAE 

PUBLICAÇÃO 
PARA FINS 
DA LEI 
FEDERAL N.º 
8.666/93. 

  
Processo n.º 
7271/2003         
-          Tomada 
de Preços nº 
029/2003 

Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru. 
Contratada: Uniper Hidrogeologia e Perfurações Ltda. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na Perfuração de Poço Profundo na Rua Sargento Joaquim Nunes Cabral, quadra
05, que deverá permitir a extração de vazão aproximada de 60 (sessenta) m3/h, com fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão-de-obra, bem como toda infra-estrutura necessária a perfuração, conforme projetos, planilhas e demais condições 
especificadas no Anexo I do Edital. 
Nota de Empenho: E01.526/EA000, de 21 de outubro de 2.003. 
Contrato n.º: 167/2003 
Assinatura: 27/10/2003 
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses. 
Valor: R$ 218.960,00 (Duzentos e dezoito mil, novecentos e sessenta reais). 
  

Processo nº 
374/2003           
-          Tomada 
de Preços nº 
010/2003 



2º Termo de Aditamento ao Contrato  n.º 036/03  
Processo Administrativo nº: 0374/2003 
Modalidade: Tomada de Preços nº 010/03. 
Contratante:  Departamento de Água e Esgoto de Bauru 
Contratada:  Zênite Engenharia de Construções Ltda. 
Objeto: Correção  do preço indicado no 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 036/03, item 13.4,  que constou por equívoco o 
valor de R$ 46,48, sendo correto o valor de R$ 66,40. 
Assinatura: 05/11/03 
  
—————————————————————————————————— 

PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 
—————————————————————————————————— 

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO - DAE 
—————————————————————————————————— 
Processo Administrativo nº 5.755/2.003 – Convite nº 048/2003 - DAE 
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi devidamente homologado pelo Presidente do 
Conselho Administrativo do DAE em 05/11/2.003 e seu objeto adjudicado à  empresa João Ubaldo Moya - ME. 
—————————————————————————————————— 
Processo Administrativo nº 7.105/2.003 – Convite nº 044/2003 - DAE 
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havidos foram devidamente homologados pelo Presidente 
do Conselho Administrativo do DAE em 07/11/2.003 e seu objeto adjudicado às empresas Pires Materiais de Construção Ltda. e Omega JHC 
Engenharia e Comércio Ltda. 
—————————————————————————————————— 

NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO - DAE 
—————————————————————————————————— 
Processo Administrativo nº 8.014/2.003 – Tomada de Preços nº 032/2003 - DAE 
Notificamos os interessados no certame epigrafado que a empresa abaixo relacionada foi considerada classificada :  
Itens : 01 e 02 
1.ª colocada : Ana Maria da Luz - ME. 
Valor : R$ 41.975,00 (quarenta e um mil e novecentos e setenta e cinco reais). 
Objeto : Aquisição de cimento e cal hidratada. 
Abre-se a contar da presente data, prazo para eventuais recursos nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações. 

—————————————————————————————————— 
DEMONSTRATIVO DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

(Emenda à  Lei Orgânica do Município nº 40 - Artigo 51 Inciso XXIII) 
  
22 DE OUTUBRO  DE 2003                      23 DE OUTUBRO DE 2003 
Saldo Anterior         R$  3.439.792,06 Saldo Anterior           R$   3.417.641,61 
Receita                     R$     200.640,54 Receita                        R$     126.325,31 
Despesa                   R$     222.790,99 Despesa                      R$      30.035,74 
Saldo Disponível     R$   3.417.641,61 Saldo Disponível        R$  3.513.931,18 
  
24 DE OUTUBRO  DE 2003 27 DE OUTUBRO  DE 2003 
Saldo Anterior        R$  3.513.931,18 Saldo Anterior         R$    3.534.187,55 
Receita                     R$       56.455,01 Receita                      R$        78.553,94 
Despesa                   R$       36.198,64 Despesa                    R$        30.440,11 
Saldo Disponível     R$   3.534.187,55 Saldo Disponível      R$    3.582.301,38 
  
28 DE OUTUBRO DE 2003 
Saldo Anterior      R$   3.582.301,38 
Receita                   R$       46.429,02 
Despesa                R$         -/- 
Saldo Anterior      R$   3.628.730,40 
  

  Fabio Passanezi Pegoraro 
       Diretor Financeiro 

  



  

EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento |Urbano e Rural de 
Bauru  

Waldomiro Fantini Júnior

Presidente Interino

  

LISTA DOS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS DA EMDURB ( E-MAIL ) 

 emdurb@emdurb.com.br   financeiro@emdurb.com.br 

licitacao@emdurb.com.br   contabilidade@emdurb.com.br 

compras@emdurb.com.br   sistemaviario@emdurb.com.br 

multas@emdurb.com.br   areazul@emdurb.com.br 

transportes@emdurb.com.br   expediente@emdurb.com.br 

limpezapublica@emdurb.com.br  presidencia@emdurb.com.br 

informatica@emdurb.com.br   juridico@emdurb.com.br 

comunicacao@emdurb.com.br  visual@emdurb.com.br 

administracao@emdurb.com.br  pessoal@emdurb.com.br 

desenvolvimento@emdurb.com.br  rh@emdurb.com.br 

  

  
Em cumprimento à emenda nº45 de 22/09/99 à Lei Municipal, artigo 56, vem publicar os valores referentes aos vales 
compras fornecidos pela EMDURB no mês de Outubro de 2003. 
  

                                           Outubro  
Beneficiários Atendidos Vales distribuídos Valor  
Funcionários   690 2.070 R$ 82.800.00  
Estagiários    42 84 R$ 3.360.00  
Aposentados 
 e Pensionistas  19 57 R$ 2.280.00  
TOTAL   751 2.211 R$ 88.440.00  
         
  
  
  



 
 
Em cumprimento ao previsto na Lei Municipal 4.392/99, vem publicar o custo com os serviços referente o mês Outubro de 2003, a 
seguir descritos: 
Processo nº 436/02  -   Convite nº 007/02 
Objeto: Serviços de borracharia de caminhões, máquinas veículos leves, carriolas, utilizados pela limpeza pública. 
Contratada: Castilho Borracharia e Auto Ele. Ltda. 
Valor: R$ 2.463,00 
Processo nº  074/02     -    Tomada de Preço  nº 001/03 
Objeto: Fornecimento de marmitex 
Contratada: IZIDA MARIA DA CONCEIÇÃO & CIA LTDA.  
Valor: R$ 11.698,60 
Bauru, 08 de Novembro de 2003. 
Presidente da Comissão de Licitação. 

___________________________________________________________________ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 016/03 

Processo n.º 22947/03  –  Tomada de Preço nº 010/03. Contratante: EMDURB. Contratada: POSTO SÃO 
JORGE DE BAURU LTDA. Objeto: 50.000 (cinqüenta  mil) litros de gasolina.Valor Unitário: R$ 1,85. 
Condições de Pagamento: 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal. Assinatura: 23/10/03. 
Bauru, 08 de novembro de 2003. 
Presidente da EMDURB. 
  

  

  

 FUNPREV - Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru 

Varlino Mariano de Souza

Superintendente

 Divisão Previdenciária 

  
Processos Deferidos: 

  

Nº  Interessado   Assunto   
  
332/03  Antônio Osvaldo Vitoriano Inclusão de dependente 
351/03  Benedita Clarice P. da Silva Inclusão de dependente 
368/03  Maurício Vieira   Inclusão de dependente 



                                    DEMONSTRATIVO PREVIDENCIÁRIO PARA MUNICÍPIOS CONFORME LEI N.º 9717/98 
    
Competência: SETEMBRO 2003    
    
Valores em Reais Correntes    
Detalhamento Orçamentário Administração  Administração  Total  
 Direta Indireta  
1- Despesa com Pessoal Ativo    
1.1- Vencimentos e Vantagens Fixas 1.936.980,14 706.520,56  
1.2- Outras Vantagens Variáveis 2.743.925,93 141.838,18  
Soma 4.680.906,07 848.358,74 5.529.264,81 
    
2- Despesa com Benefícios Previdenciários    
2.1- Pessoal Inativo Civil e Pensionistas    
2.1.1- Aposentados 921.191,46 119.487,51  
2.1.2- Pensões 212.894,74 50.690,20  
2.1.3- Auxílios 1.505,69 0,00  
2.1.3- Outros Benefícios 0,00 0,00  
Soma 1.135.591,89 170.177,71 1.305.769,60 
    
3- Receita de Contribuições dos Segurados    
3.1.- Contribuições dos Servidores Civis e     
Pensionistas    
3.1.1- Servidor Civil Ativo 375.821,29 61.224,72  
3.1.2- Servidor Civil Inativo 0,00 0,00  
3.1.3- Pensionistas 0,00 0,00  
Soma 375.821,29 61.224,72 437.046,01 
    
4- Receita Proveniente do Fundo    
Previdenciário   0,00 
    
5- Aporte do Município ao Regime Próprio     
 de Previdência Social   244.417,31 
    
6- Receita Corrente Líquida    
   16.363.379,60 
7- Receita Diretamente Arrecadada     
Ampliada   15.139.012,39 
    
8- FPM   1.224.367,21 
    
Art. 13 -Parag. 1º da Lei n.º 4992 de 05/02/99     
Receitas Correntes do mês PMB 12.592.364,08  
 DAE 2.911.913,21  
 FUNPREV 859.102,31  
Soma  16.363.379,60  
FPM(PMB)  1.224.367,21   
Receita líquida  15.139.012,39  
Limite Legal de Gastos c/Prev. No mês(12%)   1.816.681,49 
Receita líquida(Desp.Prev. - Contribuições) =    868.723,59 
    
Percentual de Gastos c/Prev. No mês   5,74% 
    



                                                                                               Varlino Mariano de Souza  
                                                                                                          Presidente   

  

COHAB - Companhia de Habitação Popular de Bauru 

Constante Mogione

Diretor Presidente
AVISO DE RETIFICAÇÃO 

A Companhia de Habitação Popular de Bauru comunica que na publicação do Edital da CARTA CONVITE nº 
09/2003, constou por engano “Carta Convite Menor Preço nº 10/2003”, quando na realidade é CARTA CONVITE 
MENOR PREÇO Nº 09/2003.  

Comissão de Licitação. 

  

  

PODER LEGISLATIVO  

Renato Celso Bonomo Purini
Presidente

Câmara Municipal de Bauru 

Praça D. Pedro II, 1-50 

Fone: 235-0600 

http://www.camarabauru.sp.gov.br 

E-mail: ci@camarabauru.sp.gov.br 

Participe: sessao@camarabauru.sp.gov.br 

Contate com seu Vereador: 

  

Atos da Presidência  
  



  

Atos da Mesa Diretora  

  

Atos da Diretoria  
  

 Pauta das Sessões  
Em cumprimento à Emenda nº 045, de 20/09/99, que determinou através do parágrafo único do Artigo 56 da 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BAURU a publicação da quantidade de vales-alimentação fornecidos, 
relacionamos abaixo os vales que a CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU forneceu aos seus beneficiários, 

dispostos nas categorias abaixo definidas, no mês de OUTUBRO de 2003: 
  
Vale Compras: 

  Servidores Ativos -               97 - R$ 11.640,00 
  Servidores Inativos -   17  - R$   2.040,00 
  Estagiários  -   11 - R$      924,00 

  Mirins   -   03 - R$      252,00 
  Policial Militar  -   01 - R$      120,00 
  Pensionistas  -   06  - R$      720,00            
Total                -                  135 -            R$ 15.696,00 
  

Bauru, 07 de Novembro de 2003. 

  

WILSON B. VOLPE 
D. Rec. Humanos 

  
ORADORES INSCRITOS PARA FAZEREM USO DA PALAVRA NO EXPEDIENTE DA 

37ª SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA  
10 DE NOVEMBRO DE 2003 

  
USO DA TRIBUNA:  Antonio Luís C.M.Navarro - Diretor Superintendente da Fundação do 
Hospital Amaral Carvalho - falará do Novo Modelo de Atendimento Oncológico do Estado de São 
Paulo. 
  
ORADORES INSCRITOS: 
  
RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA - PMDB 
ANTONIO CARLOS GARMS - PSDB 
ANTONIO FARIA NETO - PDT 
CATARINA CARVALHO TEIXEIRA - PFL 
EDMUNDO ALBUQUERQUE DOS SANTOS NETO - PPS 
JOÃO PARREIRA DE MIRANDA - PSDB 
JOSÉ CARLOS DE SOUZA PEREIRA - PT 



JOSÉ CARLOS ZITO GARCIA - PPS 
JOSÉ CLEMENTE REZENDE - PDT 
JOSÉ EDUARDO FERNANDES ÁVILA - PP 
JOSÉ HUMBERTO SANTANA - S/PARTIDO 
JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES - PFL 
LEANDRO DOS SANTOS MARTINS - PP 
LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE - PSB 
LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA - PTB 
MARIA JOSÉ MAJÔ JANDREICE - PC do B 
MILTON DOTA JÚNIOR - PTB 
PAULO AGUSTINHO - PPS 
PAULO CESAR MADUREIRA - PP 
PAULO EDUARDO MARTINS NETO - PFL 
RENATO CELSO BONOMO PURINI - PMDB 
  

SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA CÂMARA 
MUNICIPAL DE BAURU-SP. 
  
DENÚNCIA PARA INSTALAÇÃO DE PROCESSO DE CASSAÇÃO DO MANDATO DO 
PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, SR. NILSON FERREIRA COSTA. 
  
Bruno Sales Silva, brasileiro, solteiro, portador do R.G. 40.360.580-5SSP/SP e do Título Eleitoral 
3278032201/32 zona 87º, residente e domiciliado na Rua João Dal Médico, 1-139, Mary Dota, 
Bauru-SP. 
  
Na condição de cidadão brasileiro, legitimados conforme comprovantes anexados, vem 
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no Inciso I, do Artigo 5º, 
Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, requerer seja submetido ao plenário dessa Egrégia 
Edilidade a presente DENUNCIA, a fim de ser determinada a instalação de COMISSÃO 
PROCESSANTE, objetivando a cassação do mandato do Prefeito de Bauru, Sr. NILSON 
FERREIRA COSTA, Brasileiro, Casado, Jornalista, portador da cédula de identidade R.G. 
3.045.528 SSP/SP e do C.P.F. nº 147.989.218-15, residente e domiciliado nesta cidade, podendo ser 
encontrado na Praça das Cerejeiras, nº 1-52, face à ocorrência de graves infrações à legislação em 
vigor e em especial à prática de infrações político-administrativas, expostas ao longo da presente 
denúncia, as quais passam a relatar: 
  
DOS FATOS E FUNDAMENTOS DA DENÚNCIA: 
  
1 - Conforme devidamente comprovado pelo documento (DOC.01) “Despacho ao Prefeito nº 
003/2001, de 13 de junho de 2001 observa-se a repetição de irregularidade pela Administração 
Municipal em compra de alimentos para a merenda escolar, conforme já apurado pela CEI da carne, 
instalada nesta Casa e que culminou com a instalação de Processante contra o Prefeito Municipal, 
Sr. NILSON FERREIRA COSTA.  Na análise deste documento observamos a mesma prática 
adotada para a compra da carne da merenda escolar”. 



Nesta DENÚNCIA, foram pagos antecipadamente (Docs.02-03), para a empresa Aparecida de 
Fátima Alves da Cruz M.E., através do Processo nº 50.152/00, os seguintes produtos: 
  
4.000 Quilos de Bolacha 
8.900 lata de milho verde 
20.000 quilos de feijão carioquinha 
  
Perfazendo um valor total de R$ 56.418,00 (Cinqüenta e seis mil, quatrocentos e dezoito reais) que 
foram pagos à referida empresa em 11/12/2000, sendo que conforme o documento anexo, anexado a 
esta DENÚNCIA, EM 08/06/2001 a referida empresa não havia entregado 16.700 quilos de feijão e 
em 13 de junho de 2001 o Secretário Municipal de Administração à época, Sr. Flávio Holanda 
Barrozo Uchoa, comunica ao Senhor Prefeito (Doc.01) que o fornecedor não havia entregado o 
produto em sua totalidade e que estava em dificuldade para efetuar a entrega do restante do produto 
e que o fornecedor já havia recebido o valor total do contrato, ou seja, R$ 74.568,05 (Setenta e 
quatro mil, quinhentos e sessenta e oito reais e cinco centavos) que desse total, foram pagos 
antecipadamente ao fornecedor (Doc.02) R$ 56.418,00 (Cinqüenta e seis mil quatrocentos e dezoito 
reais).  Consta ainda da comunicação (Doc.01) do Secretário Municipal ao Senhor Prefeito 
Municipal, NILSON FERREIRA COSTA, a informação da existência do Termo de 
Responsabilidade - FIEL DEPOSITÁRIO, (Doc.04).  E ainda um laudo da CONAM ao Senhor 
Prefeito (Docs.05-06-07-08-09-10). 
O que também nos estranha, são as condições de instalações da referida empresa sito à Al. 
Demóstenes nº 1-35, P.Santa Edwirges (Doc.11); Onde a mesma poderia estocar mantimentos?  
Consta na Receita Federal a na SINTEGRA/SP (Docs.12-13), que as condições da empresa até esta 
presente data estão ativas.  Em 27 de outubro de 2003, o Vereador João Parreira de Miranda, 
denunciou na Tribuna da Câmara Municipal de Bauru, documentos oficiais do município, onde 
consta ofício da Diretora do Departamento de merenda escolar, Sra. Rosângela Maria Rosa 
Tendolo, solicitando providências para Secretaria de Educação Municipal e também com cópia ao 
Gabinete do Sr. Prefeito Municipal, constando o fato gravíssimo de que a empresa, não estava 
cumprindo o fornecimento dos referidos gêneros alimentícios para o abastecimento da rede escolar 
(Docs.14-15-16-17).  E o mais grave, o alerta feito pela Diretora do Departamento Escolar, tramitou 
em vários órgãos e Departamentos da Prefeitura Municipal, sendo que por último foi encaminhado 
a pedido do chefe de Gabinete o Sr. Marsolla e se sabe até hoje que nenhuma providência foi 
tomada. 
  
2 - O denunciante não tem conhecimento do fato através de outra fonte, mas trata-se evidentemente, 
de infração política administrativa grave, atentatória à moral, à lei, à ordem pública e aos bons 
costumes, de ofensa profunda aos valores socais tutelados pela ordem jurídica, de repercussão 
social intensas, merecendo, por isso, a reprimenda correspondente, ou seja, a da sua cassação, 
combatendo, assim, a corrupção, a improbidade e o favorecimento pessoal. 
  
3 - Portanto, trata-se mais uma vez, de total descumprimento pela Administração Municipal dos 
dispositivos previstos na legislação pertinente, a saber: 
A) Descumprimento da Lei de Licitações nº 8.666/93, com as alterações da Lei nº 9.648/98; e  
B) Descumprimento da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em seus Artigos 62 e 63. 



4 - Mas, o mesmo não se cumpriu apenas a legislação acima relacionada, tendo o Senhor Prefeito 
Municipal, NILSON FERREIRA COSTA, também infringido dispositivos previstos no Decreto 
Lei, que trata das infrações político-administrativas, conforme segue: 
  
A) Decreto Lei nº 201 de 27 de fevereiro de 1967, em seus Artigos 4º, Incisos VII, VIII e X, o qual 
reproduzimos a seguir: 
  
“Art. 4º - são infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento 
pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato: 
  
VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou emitir-se na sua prática. 
VIII - Omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município 
sujeito à administração da Prefeitura. 
X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e decoro do cargo.” 
  
E tem mais! Ofendeu dispositivos da Lei de Improbidade Administrativa, a saber: 
  
A) Lei nº 8.429 de 02 de junho de 1992, em seus Artigos 10, Incisos I, II, VIII, IX e X, Artigo 11 
“caput” e Inciso I, o qual reproduzimos a seguir: 
  
“Art. 10 - Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 
  
I - Facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de 
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 
  
II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
VII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; 
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 
X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à 
conservação do patrimônio público. 
  
Art. 11º - Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade às instituições, e notadamente: 
  
I - Praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 
competência.” 
  
Por último, ofendeu dispositivo da Lei Orgânica do Município de Bauru, em seu Artigo 52, 
Parágrafo Único, Inciso V, o qual reproduzimos a seguir: 
  



“Art. 52 - a extinção ou a perda do mandato do Prefeito e Vice-Prefeito ou de seu substituto, 
ocorrerão na forma e nos casos previstos na legislação. 
§ Único - Independente de outras formas de perda de mandato, previstas nesta ou em outras leis, o 
Prefeito e o Vice-Prefeito estarão sujeitos a perda do mandado quando: 
  
V - Descumprirem as normas administrativas e as leis.” 
  
5 - Ressalta-se, que ao ocupante de cargo público, como o Senhor Prefeito Municipal, são 
conferidas obrigações funcionais, devendo em razão disso, respeitar ordenamentos e regulamentos 
pré-existentes, conferindo e examinando os atos praticados por seus administrados,  objetivando 
proporcionar transparência, impessoalidade, moralidade e eficiência com o uso do bem público, que 
nada mais é do que um dever antes mesmo de ser uma obrigação. 
  
Encontra-se assim, por demais evidente que os deveres e obrigações do Senhor Prefeito Municipal, 
passaram ao largo da observância dos ditames legais, comprovando a infringência a princípios 
Constitucionais. 
  
Ensina MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO que, “não é preciso penetrar na intenção do 
agente, porque do próprio objeto resulta a imoralidade.  Isto ocorre quando o conteúdo de 
determinado ato contrariar o senso comum da honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito à 
dignidade do ser humano, à boa fé, ao trabalho, à ética das instituições.” (in Discricionaridade 
Administrativa na Constituição de 1988, São Paulo, Atlas, p.111) [negritos postos] 
  
Uma vez comprovado as violações à Constituição Federal, as Leis ordinárias e a demais 
ordenamentos pátrios, inexoravelmente, conclui-se pela ocorrência de atos de improbidade 
adminstrativa, previstos pela Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, já devida e individualmente 
elencados anteriormente. 
Por seu turno, VERA SCARPINELLA BUENO, ao comentar o artigo retro da Constituição Federal 
e a Lei da Improbidade Administrativa, ensina que: 
  
“O objetivo da Lei de Improbidade é a responsabilidade do agente público.  É o dever de probidade 
- espécie qualificada de moralidade administrativa - que a lei tem em mira, surgindo para o sujeito 
descrito na Lei de Improbidade o dever de exercer bem sua competência diante de um caso concreto 
(observância de fins e meios lícitos), sempre levando em conta as diretrizes principiológicas, sob 
pena de lhe poderem vir a ser aplicadas às sanções previstas na Lei de Improbidade.” 
  
“O dever de probidade é, no sistema brasileiro, a essência para o correto exercício das 
competências.  É a base do “ser estatal”.  Não há dever ou poder público que possa ser 
desempenhado sem probidade.” 
“Assim, não ha agente público no ordenamento jurídico brasileiro, que não tenha o dever de estrita 
observância da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e da probidade.” 

  



“Não há dúvidas de que o agente público tem o dever de ser probo, de ser prudente, de agir com 
perícia e de ser diligente nos seus atos.” [in Improbidade Administrativa - questões polêmicas e 

atuais - Editora Malheiros - pág.387/394] [negritos apostos] 
  
XV - Ora Nobres Vereadores, o ordenamento jurídico que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos, conhecidos como Lei da Improbidade Administrativa, é por demais claro ao 
determinar em seu artigo 11, que: 
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 

pública qualquer ação que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições e notadamente: inciso I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência;” [grifos nossos] 
  
Nesse sentido, nossas Cortes Superiores tem proferido decisões que bem se amoldam ao presente 
caso, a saber: 

  
“Prefeitura Municipal não é casa de comércio, onde o seu proprietário age a seu talante.  Como 
mandatário de uma comunidade, é necessário que o administrador fique sob a égide da lei, não 
agindo à sua vontade e fazendo o que lhe aprouver.” [Apelação nº 76.939 - Tribunal de Alçada 
Criminal do Estado de São Paulo - RT469/356] [negritos apostos] 
  

Neste mesmo diapasão, pede-se vênia para trazer à colação, os insuperáveis ensinamentos do mestre 
HELY LOPES MEIRELLES, quando ao se referir ao princípio assim leciona: 
  
“A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da 
Administração Pública (CF, art.37, caput). 
  

“Não se trata - diz HAURIOU, o sistematizador de tal conceito - da moral comum, mas sin de uma 
moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração”. 
Desenvolvendo sua doutrina, explica o mesmo autor que o agente administrativo, como ser humano 
dotado de capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o honesto do 
desonesto.” 

  
“E, ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético da conduta.  Assim, não terá que decidir 
somente entre o legal e o ilegal, mas também entre o honesto e o desonesto.” 
  
“Por considerações de Direito e de Moral, o ato administrativo não terá que obedecer somente à lei 
jurídica, mas também à lei ética da própria instituição, porque nem tudo que é legal é honesto, 

conforme já proclamavam os romanos.” 
“A moral comum, remata Hauriou, é imposta ao homem para a sua conduta externa; a moral 
administrativa é imposta ao agente público para sua conduta interna, segundo as exigências da 



instituição a que serve e a finalidade de sua ação: o bem comum.” [in Direito Administrativo 
Brasileiro - 27ª Ed. - Malheiros - págs. 87-88] [grifos nossos - itálicos do original] 
  
Assim sendo, e tendo infringido os dispositivos anteriormente referidos, incidiu ainda, na pena 
prevista pelo parágrafo único, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Bauru, que dispõem: 
[Independente de outras formas de perda de mandato, previstas nesta ou em outras leis, o Prefeito e 
o Vice-Prefeito estarão sujeitos a perda do mandato quando:] inciso V [descumprirem as normas 
administrativas e as leis] 
  
Verifica-se, pois, que as condutas do Senhor Prefeito Municipal foram incompatíveis com a 
dignidade e o decoro do cargo e que houve de sua parte, omissão e negligência da defesa de 
interesses do Município, fatos esses, que se sujeitam à cassação de seu mandato. 
Busca-se ainda na lição de HELY LOPES MEIRELLES, as orientações sobre as atribuições do 
Prefeito, aonde ao salientar serem elas de natureza governamental e administrativa, assim as 
exemplifica: 
  
“Governamentais são todas aquelas na condução dos negócios públicos, de opções políticas de 
conveniência e oportunidade na sua realização; Administrativas são as que visem à concretização 
das atividades executivas do Município, por meio de atos jurídicos sempre controláveis pelo Poder 
Judiciário e, em certos casos, pelo Legislativo local.” 
  
“Claro esta que o Prefeito não realiza pessoalmente todas as funções do cargo, executando aqueles 
que lhe são privativas e indelegáveis e traspassando as demais aos seus auxiliares e técnicos da 
Prefeitura (secretários municipais, diretores de departamentos, chefes de serviços e outros 
subordinados).” 
  
“Mas todas as atividades do Executivo são de sua responsabilidade direta ou indireta, quer pela 
execução pessoal, quer pela sua direção ou supervisão hierárquica.” 
  
E, ao se referir sobre responsabilidade político-administrativa do Prefeito, ressalta que: 
  
“É a que resulta violação de deveres éticos e funcionais de agentes políticos eleitos, que a lei 
especial indica e sanciona com a cassação do mandato.” 
  
“Essa responsabilidade é independente de qualquer outra e deriva de infrações político-
administrativas apuradas e julgadas pela corporação legislativa da entidade estatal a que pertence o 
acusado, na forma regimental e regimental estatuída para o colegiado julgador.” 
  
“Daí por que o Prefeito eleito se sujeita ao controle administrativo e político da Câmara em toda a 
sua plenitude.” [Direito Municipal Brasileiro, Malheiros - 12ª ed. p.687/759] [negritos e grifos 
apostos] 



6 - E não se pode também, aceitar a tese, que caso o produto tenha sido entregue posteriormente, 
não ocorreu prejuízo ao erário público.  Ora, Senhores Vereadores, a Lei nº 8.429, de 02 de junho 
de 1992, faz a seguinte separação: 
  
- Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito (Artigo 9º); 
  
- Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário (Artigo 10º); e 
  
- Atos de Improbidade Administrativa que atendam Contra os Princípios da Administração Pública 
(Artigo 11º). 
  
Portanto, a posterior entrega de um produto adquirido com pagamento adiantado, não elimina o Ato 
de Improbidade Administrativa do Chefe do Executivo, conforme Artigo 11º da Lei nº 8.429.  
Atentar contra os princípios da Administração Pública já implica em Improbidade Administrativa, 
mesmo não incorrendo em prejuízo ao erário público.  Nesta DENÚNCIA está cristalinamente 
comprovado o descumprimento de dispositivos previstos em Lei e também dos princípios que 
norteiam a Administração Pública.  Também, a Lei Orgânica do Município de Bauru, em seu Artigo 
52, Parágrafo Único, Inciso V, determina a perda do mandato do Prefeito Municipal, que 
descumpriu normas administrativas e as Leis. 
  
7 - Sem qualquer sombra de dúvida, verifica-se, do acima mencionado, que a conduta do Senhor 
Prefeito Municipal, NILSON FERREIRA COSTA, é incompatível com a dignidade e o decoro do 
cargo e que houve da sua parte, omissão e negligência na defesa de interesses do Município, quando 
aceitou que os seus subordinados utilizassem o TERMO DE RESPONSABILIDADE - FIEL 
DEPOSITÁRIO, para efetuarem pagamentos antecipados a fornecedores, como se constata nesta 
DENÚNCIA. 
  
Isto posto, os denunciante abaixo descrito, já qualificado anteriormente, REQUERER seja esta 
DENÚNCIA recebida, constituindo-se a competente comissão processante, na forma prevista no 
Artigo 5º, do já mencionado Decreto Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, para que após a regular 
tramitação do processo, seja julgado procedente o pedido, decretando-se a cassação do mandato do 
denunciado, NILSON FERREIRA COSTA, por infringir o Artigo 4º, Incisos VII, VIII e X do 
Decreto Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967; Artigo 10, Incisos I, II, VIII, IX e X, Artigo 11 
“caput” e Inciso I, da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992; e Artigo 52, parágrafo único, Inciso V, 
da Lei Orgânica do Município de Bauru, já referidos anteriormente, com todas as suas 
conseqüências de direito. 
  
Para a comprovação do alegado, requer a produção de prova oral, consistente na inquisição de 
testemunhas cujo rol oferece abaixo, juntada dos documentos que esta acompanharam e de novos 
documentos se necessário e outras, que serão especificadas no momento apropriado. 
  
  Bauru, 29 de outubro de 2003. 
  
Termos em que 
P.deferimento. 

BRUNO SALES SILVA 



  
DE ACORDO COM O ARTIGO 17, ALÍNEA C, DA RESOLUÇÃO263/90, COM 
REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO 399/01, A SESSÃO ORDINÁRIA SERÁ 

REALIZADA ÀS 14h00 
  

PAUTA Nº 42/2003 
37ª SESSÃO ORDINÁRIA E 34ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA  

EMENTÁRIO DOS PROCESSOS EM PAUTA PARA AS SESSÕES A SEREM 
REALIZADAS EM 10 DE NOVEMBRO 

 DE 2003 
  

PRIMEIRA DISCUSSÃO 
  
Processo nº Assunto 
  
  118/03 Projeto de Lei nº 42/03, que autoriza o Executivo a destinar uma área de terreno ao 

CENTRO ESPÍRITA AMOR E CARIDADE, em Regime de Concessão de Direito 
Real de Uso. 

 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 
  
  131/03 Projeto de Lei nº 47/03, que autoriza o Executivo a permutar imóveis de 

propriedade da Prefeitura Municipal de Bauru, com imóvel de propriedade de 
MIAR COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
LTDA. 

 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 
  
  266/03 Projeto de Lei nº 76/03, que revoga a Lei nº 4017, de 21 de fevereiro de 1996 

(autoriza o Executivo a doar um imóvel de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Bauru ao GRÊMIO RECREATIVO ENERGÉTICO DE BAURU). 

 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 
  
  170/03 Projeto de Lei que acrescenta Parágrafo 1º, ao Artigo 1º da Lei nº 3912, de 14 de 

julho de 1995 (alvará de funcionamento para diversões eletrônicas e mesas de 
bilhar). 

 Autoria: CATARINA CARVALHO TEIXEIRA 
  
  285/03 Projeto de Resolução que dispõe sobre o pregão, a que se refere a Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e dá outras providências. 
 Autoria: MESA DA CÂMARA 
  

DISCUSSÃO ÚNICA 
  
Processo nº  Assunto 



  
  297/03 Veto Total ao Autógrafo nº 5125 (dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 

de protetor descartável para assento de bacia sanitária nos locais que especifica e dá 
outras providências). 

 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 
  
  298/03 Veto Total ao Autógrafo nº 5126 (Cria o Programa de Combate à Desnutrição da 

Criança Pré -Escolar e dá outras providências). 
 Autoria: PREFEITO MUNICIPAL 
  
  113/03 Relatório da Comissão Interpartidária da Câmara Municipal de Bauru, sobre as 

Audiências Públicas realizadas sob a égide da Lei Complementar nº 101/00. (2º 
Quadrimestre). 

 Autoria: COMISSÃO INTERPARTIDÁRIA 
  
  299/03 Projeto de Decreto Legislativo que dá denominação de AMÉRICO ORLANDI a 

uma via pública da cidade. 
 Autoria: ANTONIO CARLOS GARMS 
  
  302/03 Projeto de Decreto Legislativo que concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” 

ao Senhor RENATO ZAIDEN. 
 Autoria: LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE 
  
  303/03 Projeto de Decreto Legislativo que concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” 

ao Senhor DAMIÃO GARCIA. 
 Autoria: ANTONIO FARIA NETO 
  
  304/03 Projeto de Decreto Legislativo que concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” 

ao GRUPO PREVE. 
 Autoria: JOSÉ CARLOS DE SOUZA PEREIRA 
  
Moção nº Assunto 
  
  073/03 De aplauso ao MEC - Ministério da Educação e Cultura e às Igrejas Assembléia de 

Deus, pela iniciativa da realização do Projeto “Ler e Viver”. 
 Autoria: JOÃO PARREIRA DE MIRANDA 
  
 Bauru, 07 de novembro de 2003. 
  

RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Presidente 

  
SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 

Diretora de Apoio Legislativo  
  


